
Primeiro gradualmente, depois
abruptamente, três doenças acometem
opaís e arruínamaesperança

O país está
bichado

Brasil S/A por AntonioMachado
machado@cidadebiz.com.br

CORREIOBRAZILIENSE • Brasília, domingo, 18 de abril de 2021 • Economia • 7

Emcasode solicitação
deprorrogaçãode
prazo, aindaque
inferior a90dias, o
beneficiário teráde
fazer novo
requerimento, o queo
levaparaa fila
novamente”

Thaís Riedel,
especialista em Direito
Previdenciário
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INCORPORAÇÃO, CONSTRUÇÃO E VENDAS
VIS ITE NOSSAS CENTRAIS DE VENDAS

208/209 NORTE
(Eixinho, ao lado do McDonald’s)

ÁGUAS CLARAS
(Av. Araucárias)

NOROESTE
(CLNW 2/3)

GUARÁ II
(QI 33 Lote 2)

3326 .2222
www.pau looctav io.com.br

4 QUARTOS

ASA NORTE

A Asa Leve e Descolada

RES IDENC IAL JANE GODOY

EM CONSTRUÇÃO 4 QUARTOS COB. DUPLEX ÁREAS COMUNS QUALIDADE VANTAGENS

ENTREGA - DEZ/22
160 a 194 m 2

2 vagas
de garagem

319 a 387 m 2

Até 4 vagas
de garagem

Entregues
equipadas
e decoradas

Comércio
diversi f icado
Próximo ao Parque
Olhos D’Água

Excelentes
condições de
f inanciamento
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Perspectiva da Sala – Apartamento Duplex

Perspectiva da Suíte – Apartamento de meioPerspectiva da Fachada Perspectiva da Sala – Apartamento Tipo

ACESSE E
SAIBAMAIS

T
rês doenças cujos sintomas só costu-
mam manifestar-se em fase mais
avançada,muitas vezes terminal, aco-
metem o país: obsolescência da go-

vernança institucional, esclerose da política
econômica dirigida obcecadamente ao
equilíbrio entre os gastos e as receitas públi-
cas e o vírus do oportunismo, quando o ci-
nismo corrói a coesão social.
Comoequandoirromperamessasdoenças?
Primeiro gradualmente: desde 1980 a

economia cresce bem abaixo do crescimen-
to econômicomédio global, com destaque
para opaulatinodeclínioda indústria. Aper-
da de relevância da economia tanto como
fator de progresso social quanto na ordem
mundial se acentuou como viés fiscalista da
política econômica a partir da reformamo-
netária de 1994 e se agravou como desmon-
te doEstadopelo atual governo.
Depois abruptamente: a disseminação en-

tre as elites empresariais e políticas do senso
dequeopaís flertacomainsolvência,devidoa
gastos públicos irrefreáveis, produziu duas
grandesreformas,ambas incapazesdereporo
desenvolvimento—adaprevidência e a que
pôs teto na expansão da despesa da lei orça-
mentária, congeladaaovalornominalde2017
ecorrigidasópela inflaçãodurante10anos.
Entre tais reformas, a do teto em 2017 e a

da previdência em 2019, o Congresso, em
conjunto como governo, deveria ter aprova-
domuitas outrasmudanças voltadas a: 1) re-
duzir os custos de burocracia, de conformi-
dade e de obrigações acessórias, generica-
mente chamados de “custo Brasil”; 2) trans-
mitir a confiança de que não haveria clima
para voluntarismo decisório pelas décadas à
frente; 3) desobstruir os investimentos pri-
vados e públicos; 4) promover as transfor-
mações de forma a ter a criação de emprego
e renda regular como resultado; 5) induzir
concorrênciamovida pela inovação e aber-
tura comercial; 6) adequar a educação aos
requisitos demandados pelos novos tempos.
Tais objetivos ficaramna teoria, em parte

contaminados ora pela pregaçãomoralista
da Laja Jato, ao disseminar o sentimento de
que a corrupção seria causa de todas as frus-
trações, ora pela ideologia ultraliberal levada
aoatual governopeloministrodaEconomia,
implicando aparalisia de áreas relevantes de
gestão e planejamento do setor público ou o

sucateamento— bancos, SUS, órgãos exe-
cutivos e de controle, tipo Ibama, Funai, Ins-
tituto Nacional de Pesquisas Espaciais
(Inpe), universidades etc.
Demodogeral, vivemosumaespéciedeso-

ciopatia coletiva emqueogoverno, comaco-
nivênciadepolíticos,ésuaresultanteterminal.

Lava Jato cegou a razão
Onoticiário foca, e não erra ao fazê-lo, a

inépciadopresidente Jair Bolsonaro,magnifi-
cadapeloseuaberrantecomportamentodian-
tedapandemiadoSars-Cov-2, vulgocovid-19.
Sóqueele éoqueparteda sociedadequisque
fosse,aindaquehojereneguesuaescolha.
A Lava Jato, alavancada pela imprensa, é

responsável por isso. Ela impediu que se vis-
se que governança pública obsoleta, impli-
cando a disfuncionalidade das instituições,
gerou e ainda gera a corrupção.
Corrupção sistêmica é comometástase de

umaorganização— funciona semchefe nem
hierarquia, aocontráriodanarrativa lavajatis-
ta que implicou a criminalização da política.
Ela arrastou todo o setor de construção pesa-
da à ruína, em vez de apartar a responsabili-
dade de seus sócios e executivos do controle
das empresas responsáveis por largo pedaço
do produto interno (PIB) e do emprego, em
especial damão-de-obramenos qualificada
empregadaemobrasde infraestrutura.
Em 2017, umaminuta de projeto inspira-

do pela experiência do BancoMundial em
situações semelhantes em outros países foi
apresentada a parlamentares e a ministros
do governo para resolver os acordos de le-
niência. O projeto permitia à Justiça incluir
mandatoriamente ou não a transferência de
controle das empreiteiras, ficando com seus
controladores originais ospassivos contami-
nados. Era o jeito de a empresa ser salva, as-
sim comoas obras estruturantes a seu cargo.
O ambiente punitivo da Lava Jato impediu a
iniciativa de prosperar.

A indústria sucateada
No Brasil estamos assim: ideias diferen-

ciadas são descartadas e as inovações nem
são consideradas. Amais grave omissão é o
que se fez como planejamento das ações tí-
picas de Estado, como segurança, saúde,

educação e equidade federativa, todas em si-
tuação de crise, e, no setor privado, coma in-
dústria. Ela representa 11% do PIB, contra
33%duas décadas atrás,mas ainda é respon-
sável por 36%daarrecadação total de impos-
tos e os empregosmais bemremunerados.
Sem indústria, país algum tem relevância

e atrai capitais — seja a cidade-estado de
Singapura, seja colossos comoChina, Índia e
EstadosUnidos.
O governo Joe Biden temna revitalização

da indústriaumdoseixosdesuapolíticapara
manter a liderança dos EUA. Ela se limita ho-
je a 11% do PIB e a 8% da força de trabalho,
segundo estudo recente doMcKinseyGlobal
Institute,mas se devem a ela 60%das expor-
tações, 70% da pesquisa e desenvolvimento,
55%das patentes, 20%do estoquede capital,
sendo o principal suporte das economias re-
gionais e da vitalidade das pequenas emé-
dias empresas.NoBrasil é semelhante.
O temaestá na agendado industrial Josué

Gomesda Silva, próximopresidente da Fiesp
(aeleiçãocomchapaúnicaseráem5dejulho).

Como chegar vivo a 2023
É visível a olho nu a dissolução das rela-

ções econômicas, sociais, institucionais e
políticas. O quadro aterrador demortes, boa
partedevidoànegligência federal—temada
CPI da Covid no Senado, apesar damá von-
tade de Bolsonaro e das pressões sinistras de
senadores ligados ao governo—, tem rela-
çãocomo fatodeestarmosemabril semque
a lei orçamentária de 2021 tenha sido san-
cionada.Dêumnomea isso.
Oque viránaspróximas semanas emeses

não serádiferentedoque temacontecido. As
atenções se voltam ao que poderá ser em
2023, o que passa pelas próximas eleições.
Diminui o risco de Bolsonaro se reeleger.
Mas ainda falta candidato não bem para
substituí-lo, mas com visão, liderança e pro-
grama capaz de recuperar o tempoperdido.
A reconstruçãodemandará umanovama-

croeconomia, outra governança do Estado
brasileiro, envolvimento do empresariado lo-
cal e externo. Poderia ser agora, se houvesse
umgovernominimamenteorganizado.Como
não há, a transição dependerá demão firme
do Congresso, para o caldo não entornar,
grandezados líderesquerestam... e rezar.

BENEFÍCIO / Portariado INSSpara
reduzir fila temduração limitada.
Especialistaspedemque interessados
fiquemdeolhonoprazoenas condições

Auxílio-doença
vale por 90 dias
» VERA BATISTA

O
Instituto Nacional do Se-
guro Social (INSS) publi-
cou recentemente a Por-
taria n° 32/2021, que per-

mite a concessão de auxílio-
doença sem a necessidade de o
beneficiário passar por perícia
médica do órgão. Basta que o in-
teressado apresente os laudos
médicos on-line. A medida vale
para segurados que estão com o
procedimentomarcado para pe-
ríodo superior a 60 dias e para
aqueles que estão sem possibili-
dade de agendamento, em con-
sequência do fechamento das
agências.Noentanto, é preciso fi-
car atento ao prazo e às condi-
ções, alertaThaís Riedel, especia-
lista emDireito Previdenciário.
“Amedida émuito positiva.Vai

desafogar a fila e garantir obenefí-
cio paramuitas pessoas que estão
semrenda.Porém,aportaria é cla-
raemdizerqueoauxílio,nestesca-
sos, será concedidopor apenas 90
dias, e em caso de solicitação de
prorrogação de prazo, ainda que
inferior a 90dias, obeneficiário te-
rá de fazer novo requerimento, o
queo leva para a fila novamente e
poderepresentarumapostergação
doproblema”, explicaThaís, que é
presidentedo InstitutoBrasiliense
deDireito Previdenciário e daAs-
sociaçãoConfederativa Brasileira
deAdvocaciaPrevidenciária.
O seguradopoderá comprovar

a incapacidadeparaotrabalhopor
meio de atestadomédico e docu-
mentos complementares. A docu-
mentação é apresentada nomo-

mento do requerimento dobene-
fício, pelo INSSDigital. O atestado
deverá contemplar, obrigatoria-
mente, itens comodata estimada
do início dos sintomasdadoença;
redação legível e semrasuras; e as-
sinatura e identificação doprofis-
sional emitente, com registro do
CRMou RMS. Além de informa-
ções sobre a doença, preferencial-
mente comaCIDeoperíodo esti-
madoderepousonecessário.
Poderão ser anexados exames,

laudos, receituários, prontuários
ou outros documentos que com-
provamadoença incapacitante.O
seguradodeverá apresentar decla-
raçãode responsabilidadequanto
à veracidade de tudo que enviar.
Enviados os atestados, eles serão
submetidos à períciamédica do
INSS, que fará a análise documen-
talda incapacidade informada.


